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     APRESENTAÇÃO




    O “Choque de Gestão” (CG), um conjunto de medidas levadas a cabo pelo Governo do Estado de Minas Gerais, entre 2003 e 2014, é abordado neste livro a partir de uma perspectiva federativa: analisando a forma como foram afetadas as relações entre o Estado federado e os municípios mineiros. Abordando os dois quadriênios iniciais de implementação do “Choque de Gestão” (2003 – 2010), a pesquisa procedeu a uma análise minuciosa da lógica interna do CG, buscando em seus documentos fundantes a definição desse conjunto de medidas, assim como elementos que permitissem sua classificação geral a partir do compromisso em reformar o Estado mineiro ou obter o equilíbrio fiscal das contas públicas. O “Choque de Gestão” também foi analisado a partir da literatura predominante no campo das políticas públicas, como forma de se balizar e compreender suas propostas. Foi traçado perfil histórico das relações federativas em Minas Gerais, envolvendo os municípios e o Estado federado, como forma de se estabelecer o conjunto de forças em meio às quais o “Choque de Gestão” foi implementado. O emprego, em grande escala, do instrumento dos convênios de transferência de recursos estaduais para execução de ações pelos municípios surgiu, no âmbito da Secretaria de Estado estudada no presente trabalho, como o elemento mais marcante no processo de implementação do “Choque de Gestão”. Nesse sentido, tem-se que uma fração considerável do CG teve sua execução repassada aos governos locais, o que aparenta estar vinculado à estrutura de forças políticas típica das relações interfederativas que ocorrem entre municípios e o Estado mineiro. A partir da execução das ações do “Choque de Gestão”, os prefeitos municipais podem obter visibilidade e, consequentemente, acumular capital político em suas respectivas cidades. O “Choque de Gestão”, portanto, teve sua execução moldada pelo ambiente político e federativo no qual foi implementado, representando mais uma ferramenta otimizada de obtenção de poder político por parte do governo mineiro, do que uma iniciativa de reforma do status quo político e federativo estadual.




     




     




     


  




  

     INTRODUÇÃO




    O Estado de Minas Gerais, ao longo da história recente do Brasil, tem se destacado continuamente em matéria de planejamento do setor público. Não apenas grandes projetos têm sido gestados e implementados nas Alterosas, como também planejadores mineiros estiveram diretamente envolvidos nos principais momentos nos quais as instituições públicas brasileiras foram objeto de mudanças significativas. Otávio Soares Dulci (1999) apresenta a longa trajetória do planejamento público mineiro, desde o projeto de construção de Belo Horizonte, com vistas à integração das diversas partes do estado, até a epopeia do diamantinense Juscelino Kubitschek para – entre outras coisas – construir Brasília e, assim, dar o maior passo já dado na integração nacional.




    Esse histórico, que se pode pensar como grandioso, é responsável, ao menos parcialmente, pelo destaque obtido junto à opinião pública nacional pelo objeto de estudo do presente trabalho, o “Choque de Gestão”. Carro-chefe do governo mineiro entre 2003 e 2014, o “Choque de Gestão” também obteve notoriedade nacional quando seu principal patrocinador, Aécio Neves, governador de Minas Gerais entre 2003 e 2010, lançou-se como candidato à Presidência da República em 2014, valorizando propostas para melhorar a eficiência da máquina pública e ressaltando o caráter modernizador de sua gestão frente ao estado de Minas Gerais.




    Sobre o “Choque de Gestão” (CG), acumula-se em publicações uma série de opiniões, avaliações, conceitos e paixões. Porém, uma leitura mais detida sobre esse material revela que há pouco consenso sobre o CG e, consequentemente, pouco conhecimento efetivo. A incongruência das publicações sobre o “Choque de Gestão” engloba também – surpreendentemente – os próprios documentos do governo mineiro cuja incumbência foi a de estabelecer o CG e orientar seu funcionamento.




    Analisar o “Choque de Gestão”, portanto, já se colocaria como uma tarefa importante e necessária, sob os pontos de vista histórico, político e técnico aqui já mencionados. Porém, é importante lembrar que, no Brasil, o público-alvo das políticas públicas não se encontra aleatoriamente disperso pelo espaço, mas sim vinculado aos municípios – entes federados autônomos, de acordo com a Constituição de 1988. Dessa forma, o “Choque de Gestão”, como conjunto de ações específicas, se coloca como motivador de uma série de relações entre o Estado mineiro e muitos municípios, uma vez que a execução das ações do CG muitas vezes demandou o envolvimento dos governos locais. Essas relações federativas, plenas de significado político, são analisadas diretamente pelo presente trabalho, como forma de se analisar o “Choque de Gestão” não apenas por uma perspectiva técnica, mas principalmente como uma estrutura capaz de criar redes de poder por todo o território.




    O presente trabalho, assim, tem seu foco sobre o “Choque de Gestão”, analisado enquanto suposta iniciativa de reforma do Estado e, ao mesmo tempo, como instrumento de construção de uma certa coalizão de poder. Essas duas abordagens, que se fortalecem mutuamente na medida que certos instrumentos do CG são vistos como especialmente voltados para as relações de poder, representam um considerável aprofundamento sobre o cenário recente de Minas Gerais. Assim, a especificidade do objeto de estudo do presente trabalho o transforma em exceção no campo dos estudos federativos nacionais recentes, predominantemente comparativos entre diferentes unidades da federação. Estados e municípios, tanto em termos fiscais quanto de capacidade burocrática, demandam o uso de instrumentos de medição e interpretação de dados que, não necessariamente, seriam acurados para captar as especificidades mineiras. Dessa maneira, este livro desenvolveu – em larga medida – sua própria plataforma de trabalho, o que deve permear a visão de cada leitor.




    A obra está organizada em quatro capítulos. O primeiro se dedica à busca pela definição dos conceitos básicos relacionados ao “Choque de Gestão”. Concentrando-se na análise dos seis documentos de governo que estabelecem o CG1, explora a coerência interna dessa estratégia de governo, buscando também identificar um sentido predominante nas medidas que compõem o CG, se reformista ou se voltado para produzir equilíbrio fiscal. A busca por um conceito definitivo de “Choque de Gestão” nos documentos de planejamento estaduais é infrutífera, uma vez que se percebe a utilização desse termo de maneiras muito distintas, incongruentes e superficiais.




    O segundo capítulo, também abordando os seis documentos que estabelecem o “Choque de Gestão”, analisa suas propostas de ação como forma de determinar em que medida o CG pode ser visto como uma estratégia de reforma do Estado ou saneamento das contas públicas – objetivos mais comumente associados ao CG. O resultado obtido, em geral, distancia o “Choque de Gestão” da condição de uma plataforma coerente e unificada de ação do poder público estadual. Também é abordada, nesse capítulo, a relação entre burocracia e interesses políticos.




    O terceiro capítulo busca estabelecer as bases históricas do relacionamento entre Estado federado e municípios em Minas Gerais, uma vez que se trata do ambiente no qual o “Choque de Gestão” é colocado em prática a partir de 2003. Analisando as perspectivas do Executivo e do Legislativo, complementares que são, foram estabelecidos também alguns dos limites e métodos das relações de poder que ocorrem entre os poderes locais e estadual em Minas Gerais. Assim, emerge do presente estudo um quadro de forças bastante complexo, no qual não desponta um centro de poder federativo claro, definitivo e constante. É possível divisar a ocorrência de forças, que permeiam as relações entre estados e municípios mineiros, e são capazes de produzir equilíbrios diferentes a depender da conjuntura em questão. A esse conjunto de forças foi dado o nome de “federalismo mineiro”: não com o objetivo de marcar um suposto exclusivismo do ambiente político das Alterosas, mas sim de evidenciar que tais dinâmicas têm um evidente caráter estadualista, ocorrendo de forma afastada – ou, ao menos, não diretamente submetida – da influência que o Governo Federal exerce sobre os entes federados no Brasil.




    Por fim, o quarto capítulo seleciona e analisa alguns instrumentos, como os convênios administrativos, por meio dos quais o “Choque de Gestão” foi colocado em prática entre 2003 e 2010, para identificar o posicionamento do CG ao longo das linhas de poder existentes na relação entre Estado federado e municípios. Trata-se, enfim, de uma combinação entre a perspectiva de análise institucional predominante nos dois primeiros capítulos, e a caracterização histórico-política do cenário mineiro que é feita no terceiro capítulo. Os resultados obtidos mostram a preservação, no exemplo estudado, de práticas de implementação de políticas que já prevaleciam em anos anteriores, o que contrasta com a proposta de renovação associada comumente ao “Choque de Gestão”. Isso permite postular no sentido da manutenção de um padrão de relacionamento político entre Estado federado e municípios que remonta à evolução histórica explicitada no terceiro capítulo do presente trabalho; o “Choque de Gestão”, dessa forma, tenderia a fomentar um padrão de acordo político entre prefeitos e governador de cunho bastante tradicional, em oposição aparente à modernização que se costuma associar ao “Choque de Gestão”.




    O período analisado neste livro, de 2003 a 2010, compreende os dois primeiros quadriênios nos quais foi implementado o “Choque de Gestão”. Uma vez que o presente trabalho foi desenvolvido entre os anos de 2012 e 2015, foi excluída a consideração do terceiro e último quadriênio de vigência do CG, de 2011 a 2014. De toda forma, trata-se de um período recente, capaz de suscitar análises válidas para Minas Gerais e para o Brasil.




    O resultado do livro aponta na direção da preservação das relações tradicionais de poder na esfera federativa mineira. Não apenas o “Choque de Gestão” deixou de propor inovações nesse sentido, como também fez uso de instrumentos de execução que tendem a fortalecer a forma como o Estado mineiro e as prefeituras se relacionavam há muitas décadas. Uma rede de relações de poder, envolvendo prefeituras municipais e o governo estadual, foi formada como consequência da implementação das medidas que compõem o “Choque de Gestão”, sendo que um dos fatores que mais contribuiu para esse resultado foi a escolha dos instrumentos de execução do CG.




    Longe de oferecer uma visão totalizante e definitiva sobre o “Choque de Gestão”, o federalismo e a política na forma como esses são vivenciados em Minas Gerais, este livro oferece uma perspectiva de análise específica sobre tais fenômenos e a forma como se relacionam, permitindo identificar padrões de relacionamento nítidos entre os atores federativos envolvidos. Evidentemente, a partir do presente trabalho não é possível emitir um juízo definitivo sobre o “Choque de Gestão” e as relações federativas que esse suscita, porém, permite que se veja com bastante clareza algumas dinâmicas que, comprovadamente, tiveram lugar entre 2003 e 2010. Trata-se de elementos que não podem ser deixados de lado por qualquer inciativa futura de estudo global do “Choque de Gestão”, especialmente diante da possibilidade de que tenham ocorrido também em outras instâncias, como a execução do CG.
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     capítulo 1




    “CHOQUE DE GESTÃO”: PRÁTICA SEM CONCEITO?




    Desde meados do ano de 2002, a expressão “Choque de Gestão” tem povoado o cenário político brasileiro, presente de forma constante em publicações de caráter científico e informativo. Lançado em 2002 em Minas Gerais pelo grupo político que conquistou o Governo do Estado nas eleições daquele ano, o “Choque de Gestão” tem sido compreendido como sinônimo de eficiência no funcionamento da máquina pública, plataforma de reforma do Estado, assim como marca registrada, em especial da administração mineira que se iniciou em 2003. A controvérsia em torno do termo é patente e o presente capítulo busca esclarecê-la a partir de suas origens, a saber, os documentos de planejamento elaborados pelo Governo de Minas Gerais com o intuito de dar contornos concretos e aplicação prática ao “Choque de Gestão”.




    A linha de análise desenvolvida no capítulo busca, assim, diferenciar entre o que o “Choque de Gestão” se propõe diretamente a ser daquilo que é atribuído a ele como conceito ou característica. A busca por um conceito preciso de “Choque de Gestão” (CG), dessa forma, constitui um dos passos mais importantes deste capítulo, como forma de se delimitar os interesses e significados imputados a essa expressão, inicialmente, por seus criadores.




    1.1 O CONCEITO DE CONCEITO





    Em artigo dedicado à Teoria do Conceito, Ingetraut Dahlberg (1978) expõe que conceitos são elementos indispensáveis ao progresso da ciência e das atividades tecnológicas do mundo contemporâneo. Isso ocorre porque o avanço no conhecimento humano cria uma forte demanda por canais claros de comunicação e organização do grande volume de informações geradas. A definição precisa de conceitos torna possível a comparação e confrontação entre eles, mesmo oriundos de épocas, países ou campos científicos distintos, o que constitui uma das forças motrizes do avanço do conhecimento.




    Segundo o autor, conceitos podem ser construídos a partir da descrição daquilo que o objeto em questão é, ou seja, a partir de sua essência (características essenciais), assim como a partir da descrição de atributos próprios desse objeto (características acidentais). Grosso modo, trata-se, respectivamente, de uma descrição direta do objeto; e de uma descrição indireta, que vai versar sobre partes desse objeto ou qualidades típicas que a ele se pode atribuir. Nessa perspectiva, Dahlberg (1978) afirma que é mais importante elaborar conceitos a partir da essência dos objetos, apesar de ser essa forma mais difícil do que a conceituação a partir das características distintivas do elemento conceituado.




    Quando se considera a criação de categorias conceituais para a realização de um trabalho, o resultado final depende diretamente da qualidade dos conceitos estabelecidos inicialmente. A clareza dos conceitos levará ao agrupamento de elementos semelhantes, e à separação dos diferentes, o que permite a realização de comparações, avaliações e, portanto, o aperfeiçoamento e o aprendizado.




    [...] parece hoje, mais do que em qualquer outra época, necessário fazer todos os esforços a fim de obter definições corretas dos conceitos, tanto mais que o contínuo desenvolvimento do conhecimento e da linguagem conduz-nos à utilização de sempre novos termos e conceitos cujo domínio nem sempre é fácil manter. A importância das definições evidencia-se também quando se tem em vista a comunicação internacional do conhecimento. É pelo domínio perfeito das estruturas dos conceitos que será possível obter também perfeita equivalência verbal. (DAHLBERG, 1978, p. 105).




    Por estar em contínuo contato com a dinâmica da sociedade, o ambiente das políticas públicas demanda, com especial ênfase, o estabelecimento de conceitos claros e abrangentes. Para que possam ser objeto de discussões e melhoramentos, as categorias de ação do Estado devem se consubstanciar de maneira compreensível à população e às esferas de análise técnica. Avaliação, vigilância e participação, no âmbito das políticas públicas, partem sempre da possibilidade de se compreender e comparar conceitos, tanto no tempo quanto no espaço.




    Diante dessa perspectiva, torna-se de extrema importância definir com precisão qual é o conceito de “Choque de Gestão” adotado pelo Governo do Estado de Minas Gerais a partir de 2003; especialmente porque, sob essa denominação genérica, agrupam-se as mais diversas estratégias de ação levadas a cabo pelo Poder Público estadual. O capítulo que segue busca localizar o conceito de “Choque de Gestão”, não apenas para compreendê-lo como ferramenta de ação governamental, mas principalmente para que se possa delimitar a filosofia que anima essa plataforma de ação do Estado.




    São elencados, no presente capítulo, os conceitos de “Choque de Gestão” presentes nos documentos norteadores da ação do Estado mineiro entre 2003 e 2010, para análise e comparação. Para tanto, será considerado como conceito a descrição que busca expor a essência da ideia de “Choque de Gestão”, ou seja, explicá-lo a partir daquilo que ele realmente é – retomando a nomenclatura de Dahlberg (1978), trata-se da exposição das “características essenciais constitutivas”. Descrições que exponham componentes, propriedades, intenções, mecanismos – ou seja, elementos derivados da essência – não serão considerados efetivamente como conceitos de “Choque de Gestão”.




    Tal posicionamento justifica-se porque seria, logicamente, mais difícil realizar comparações e avaliações do “Choque de Gestão” ao longo dos anos se apenas se puder manipular derivações de sua concepção, e não suas próprias ideias constitutivas. O uso dos conceitos definidos como “características essenciais constitutivas”, no campo das políticas públicas, torna mais viável e produtiva a realização de tais tipos de análises conceituais. Dessa forma, ao buscar responder “o que é o Choque de Gestão”, o presente capítulo pretende dar o primeiro passo de uma ampla trajetória de avaliação dessa iniciativa que tanto vem marcando o Estado mineiro nos últimos anos.




    1.2 OS DOCUMENTOS ANALISADOS





    Este capítulo concentra sua atenção sobre seis documentos que, além de trazerem em si importantes instrumentos de planejamento, refletem momentos cruciais do período de implantação do “Choque de Gestão” em Minas Gerais. Quatro desses documentos foram elaborados pelo Governo do Estado e estabelecem as principais linhas de atuação do Poder Público durante os dois primeiros mandatos de Aécio Neves (2003 – 2010). Dois documentos destacam-se por terem sido elaborados não pelo governo, mas sim pelo grupo político que o integraria a partir dos processos eleitorais de 2002 e de 2006: trata-se, respectivamente, do Plano de Governo Prosperidade: a face humana do desenvolvimento (NEVES, 2002), e do Plano de Governo Pacto por Minas: estratégias para a transformação social (NEVES, 2006), ambos sintetizando a plataforma eleitoral da chapa encabeçada por Aécio Neves. 




    Apesar dessa nítida diferença de origem entre os documentos analisados, deve-se destacar que o Plano de Governo 2002 foi a primeira publicação a expor a ideia do “Choque de Gestão”, portanto, a versão mais básica da ideia que norteia o presente capítulo. Também, é preciso lembrar que o massivo apoio popular ao Plano de Governo 2002 (NEVES, 2002), expresso pela eleição em primeiro turno de Aécio Neves, assim como a repetição desse sucesso eleitoral em relação às propostas do Plano de Governo 2006, referendam as diretrizes desses documentos como orientação principal para as Administrações que se seguiram. Dessa forma, considera-se perfeitamente viável a inclusão dos Planos de Governos 2002 e 2006 no rol de documentos aqui analisados, juntamente com duas versões do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (2003 – 2020 e 2007 – 2023) e dois Planos Plurianuais de Ação Governamental (2004 – 2007 e 2008 – 2011).




    O planejamento de longo prazo foi instituído pelo artigo 154 da Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 (MINAS GERAIS, 2013), por meio do instrumento batizado Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI), voltado para definir as linhas-mestras para a elaboração dos planos plurianuais futuros. Entretanto, apenas em 1999 foi elaborado o primeiro PMDI, abarcando o período de 2000 a 2003. A partir de então, o PMDI sofreu mudanças, pois passou a abarcar maiores espaços de tempo, e a sofrer revisões quadrienais. Para o período de interesse do trabalho aqui proposto, serão analisadas as versões 2003-2020 e 2007-2023 do PMDI.




    Uma vez que o PMDI deve fornecer as diretrizes para a elaboração dos Planos Plurianuais de Ação Governamental (PPAG), esse instrumento de planejamento é, por definição, a ferramenta ideal para estabelecer novos rumos para a gestão pública mineira, em caráter estrutural. Dessa forma, é no PMDI que deve ser especificado o “Choque de Gestão” (CG), para que esse possa ser oficializado posteriormente como estratégia de política pública.




    A concretização do CG, em medidas de ação efetivas, tem como um de seus instrumentos mais importantes o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG), peça indispensável do ciclo orçamentário do Poder Público no Brasil. Tornado obrigatório pelo artigo 165 da Constituição Federal (BRASIL, 2013) e pelo artigo 153 da Constituição de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2013), o PPAG tem abrangência quadrienal e estabelece os limites dentro dos quais devem ser elaborados os orçamentos anuais. Por lidar com a estimativa geral dos valores financeiros a serem dispendidos, o Plano Plurianual delimita com detalhe as principais ações de governo a serem realizadas. Sendo assim, para que as medidas de implementação do “Choque de Gestão” recebam recursos, é necessário que sejam especificadas no PPAG, o que torna a análise desse documento indispensável para o presente capítulo.




    Serão analisados também os Planos Plurianuais (PPAGs) referentes aos quadriênios 2004 – 2007 e 2008 – 2011, não apenas em relação à forma como delimitam o “Choque de Gestão” e seus instrumentos de ação, mas também no que se refere à congruência entre esses documentos e as respectivas versões do PMDI que os inspiraram. Será possível observar a tradução de princípios em medidas concretas de ação, mas, principalmente, interessa ao presente capítulo analisar o conceito de “Choque de Gestão” a partir dos diferentes enfoques que lhe empresta o Poder Público Estadual, como forma de se buscar a consistência que os marca.




    É fato que os documentos utilizados nesta análise do conceito de “Choque de Gestão” são de natureza bastante distinta: os Planos de Governo 2002 e 2006 têm origem política, pois visavam mesmo obter o apoio popular a um grupo político; as versões 2003 – 2020 e 2007 – 2023 do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) buscam estabelecer direcionamentos amplos para as ações de governo; e os Planos Plurianuais (PPAG) 2004 – 2007 e 2008 – 2011 têm caráter marcadamente técnico, pois delimitam programas e destinam recursos a esses. Porém, os documentos são perfeitamente comparáveis no que tange a um elemento de tamanha amplitude como o “Choque de Gestão”; cada um à sua maneira, todos devem dispensar atenção ao CG, como forma de viabilizar sua execução futura como política pública. Dessa forma, tendo a atenção voltada para o “Choque de Gestão” como tema transversal que perpassa os seis documentos de planejamento aqui analisados, torna-se possível analisar de forma uniforme um material de características tão diversas.




    1.3 CONCEITOS DE “CHOQUE DE GESTÃO”





    Dos seis documentos analisados no contexto deste capítulo, apenas três apresentam conceitos de “Choque de Gestão”: o Plano de Governo 2002, intitulado Prosperidade, a face humana do desenvolvimento (NEVES, 2002), o Plano de Governo 2006, intitulado Pacto por Minas: estratégias para a transformação social (NEVES, 2006), e o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) referente ao período 2008-2011 (MINAS GERAIS, 2008a).




    São considerados como “conceitos” os trechos nos quais se descreve o que é o “Choque de Gestão”, de modo que os demais documentos apenas expõem objetivos, apresentam estratégias de ação e até mesmo justificam a adoção do CG sem que, com isso, se dediquem a explicar a nova filosofia de trabalho adotada.




    Segue abaixo o primeiro dos três conceitos de “Choque de Gestão” encontrados pela presente pesquisa, que, por se localizar no Plano de Governo de 2002, inaugura oficialmente o uso do termo:




    Quanto à reestruturação do setor público, cogita-se de um processo que garanta a efetividade da ação governamental, com qualidade e eficiência, o que podemos denominar de um “choque de gestão”. Esta noção de choque não se vincula a atos arbitrários ou de força, mas ao contrário, na identificação de potencialidades para o regular funcionamento da máquina estatal, com otimização de seus recursos e disponibilidades, valorização dos servidores e participação da sociedade. (NEVES, 2002, p. 156).




    Interessante perceber, no trecho acima, o uso de letras minúsculas para designar o “Choque de Gestão”, algo constante – com uma exceção apenas – em todo o Plano de Governo 2002 (NEVES, 2002). Nesse sentido, percebe-se que o CG é tido como um instrumento genérico de ação, que se fazia necessário no contexto de profunda crise administrativa então vigente, e não como uma “marca registrada” do proposto governo de Aécio Neves, como aparenta ter sido a tendência posterior: tratava-se, ainda, de “um choque de gestão”, e não especificamente “do Choque de Gestão”.




    Ainda no que tange ao trecho transcrito acima, também merece destaque a explicação a respeito dos termos utilizados, o que demonstra preocupação a respeito de como a palavra “choque” poderia ser compreendida pelo público em geral: em vez de autoritarismo, deveria ser compreendida a nova plataforma de ação como medida de rigidez, direcionada para a máquina estadual, tida à época como ineficiente.




    Quando se propõe a “reestruturar o setor público”, o “Choque de Gestão” em sua versão inicial é apresentado claramente como uma plataforma de reforma do Estado. Esse significado do termo é recorrente – em diferentes graus – em todos os documentos analisados no presente capítulo, configurando uma das poucas constantes aqui verificadas. De toda forma, é justamente esse escopo reformista que envolve o “Choque de Gestão”, definido em 2002 como “um processo que garanta a efetividade da ação governamental” (NEVES, 2002, p. 156).




    Considerando o segundo documento de origem política da amostra atual, temos o Plano de Governo 2006 (NEVES, 2006) apresentando um conceito de “Choque de Gestão” bastante sucinto, e também associado à temática da reforma do Estado:




    No curso do primeiro mandato, constatou-se que o Choque de Gestão não foi meramente um mote de campanha ou uma expressão vazia. De fato, o amplo, inovador e corajoso processo de recuperação institucional do Estado foi capaz de devolver ao Poder Público estadual condições de governança suficientes para a apresentação de excelentes resultados, em todos os setores da Administração Pública. (NEVES, 2006, p. 22, grifo nosso).




    Mesmo estando mais associado à apresentação dos resultados do primeiro mandato do que à própria descrição do CG, o conceito acima tem um foco bastante claro na reconstrução da capacidade administrativa do Estado (NEVES, 2006), o que o aproxima da definição original de 2002.




    Avançando para o ano de 2008, temos no Plano Plurianual de Ação Governamental 2008 – 2011 (MINAS GERAIS, 2008a) o terceiro conceito de “Choque de Gestão” encontrado na análise aqui realizada. Tomando como conceito o trecho que se dedica a dizer o que é o “Choque de Gestão”, segue a transcrição do PPAG 2008 – 2011 que cumpre tal função:




    O ano de 2003 simbolizou um ponto de inflexão na trajetória do trato das finanças públicas de Minas Gerais, com a implementação do Choque de Gestão, programa composto de um conjunto de medidas de gerenciamento das despesas e custos operacionais e de elevação da eficiência na arrecadação tributária estadual. (MINAS GERAIS, 2008a, p. 46).




    A definição de “Choque de Gestão” constante do PPAG 2008-2011 é mais modesta do que aquelas que compõem os Planos de Governo 2002 e 2006: em vez de mencionar uma “reestruturação” no setor público, busca apenas situar o CG como um “programa composto de medidas de redução de despesas e aumento de receitas discais” (MINAS GERAIS, 2008a). Sendo assim, o “Choque de Gestão” contido no PPAG 2008-2011 tem horizontes conceituais mais limitados do que sua versão original, datada de 2002.




    A partir dos conceitos de “Choque de Gestão” expostos acima, não é possível identificar uma proposta clara de reforma do Estado, assim como também é impossível fazê-lo com a leitura de outros trechos cruciais do PPAG 2008 – 2011, como os que seguem abaixo:




    Essa evolução nas receitas tributárias é resposta à estratégia governamental de gestão por resultados que, implantada com o Choque de Gestão, buscou aproximar a arrecadação real de ICMS da sua potencialidade e otimizar a arrecadação dos demais tributos de competência do estado. (MINAS GERAIS, 2008a, p. 49).




    Comparativamente ao desempenho da receita total, a despesa fiscal se ampliou em menor proporção, aproximadamente 57% nos últimos quatro anos, refletindo o ajuste iniciado pelo Choque de Gestão. (MINAS GERAIS, 2008a, p. 49).




    Dessa forma, percebe-se que o conceito de “Choque de Gestão” vigente em 2008 está mais fortemente vinculado ao equilíbrio fiscal do que à reforma do Estado. Mesmo a menção de instrumentos de gestão implementados durante o período 2003 – 2010, que ocorre em três ocasiões ao longo do PPAG 2008 – 2011 (MINAS GERAIS, 2008a), não é capaz de retirar a tônica fiscalista desse documento. Ocorre, nesses casos, a simples enumeração dos novos procedimentos adotados, sem que esses sejam vinculados à busca por objetivos mais amplos, como se pode perceber no trecho abaixo:




    Cada Programa Estruturador, com objetivo e escopo a seguir, é gerenciado de forma intensiva e acompanhado em Comitês nos quais participam a alta administração do Governo. Adicionalmente, suas metas foram pactuadas com o Governador do Estado e estão presentes nos Acordos de Resultado (contratos de gestão entre o Governador e cada Secretaria de Estado e entidades vinculadas) das organizações. Portanto, todos os mecanismos de incentivo criados na 1ª Geração do Choque de Gestão – acordo de resultados, avaliações institucional e individual e o prêmio por produtividade – passam a incorporar e estão plenamente alinhados às áreas de resultado e aos Programas Estruturadores. Materializa-se, assim, o ambiente de planejamento, orçamento e gestão que assegurará o desempenho do Governo no próximo quadriênio. (MINAS GERAIS, 2008a, p. 17).




    A partir da análise dos Planos de Governo e 2002 e 2006 e do PPAG 2008 – 2011, é possível concluir que houve uma mudança considerável no conceito de “Choque de Gestão”: ele deixa de estar associado à reforma do Estado, passando a se concentrar sobre objetivos fiscalistas, como o equilíbrio das contas estaduais. Considerar esse quadro conceitual, entretanto, significa observar apenas uma pequena parte daquilo que o Governo do Estado atribuiu ao CG. Isso ocorre porque, como já dito, é comum que o “Choque de Gestão” não seja conceituado nos instrumentos de planejamento estaduais e, no mesmo sentido, é frequente que o CG tenha usos diferentes em um mesmo documento de governo. Dessa forma, buscar o significado do “Choque de Gestão” implica, na maioria das vezes, interpretar contextos mais amplos, assim como a forma como o termo é usado em cada momento.




    Os conceitos de “Choque de Gestão” presentes no Planos de Governo 2002 e 2006 (NEVES, 2002; NEVES, 2006) e no PPAG 2008 – 2011 (MINAS GERAIS, 2008a) remetem a significados diferentes: os dois primeiros são voltados para a ideia de reforma do Estado, enquanto o terceiro dá ênfase ao equilíbrio das contas estaduais. Assim, uma análise que se baseasse apenas nos conceitos existentes – expostos comparativamente, no Quadro 1, abaixo – tenderia à conclusão de que o CG sofreu uma radical mudança ao longo dos anos. Porém, como poderá ser visto a seguir, a compreensão do significado do “Choque de Gestão” para o Governo do Estado depende muito mais do que está implícito, do que daquilo que é claramente exposto.




    

            



      



      



      



      







                  	       Documento








      	       Ano








      	       Conceito








      	       Grafia do termo








      	       Orientação predominante













            	       Plano de Governo 2002








      	       2002








      	       “[...] processo que garante a efetividade da ação governamental [...]”








      	       Minúsculas, sem aspas








      	       Reformista













            	       Plano de Governo 2006








      	       2006








      	       “[...] processo de recuperação institucional do Estado [...]”








      	       Maiúsculas, sem aspas








      	       Reformista













            	       PPAG 2008-2011








      	       2008








      	       “[...] programa composto de [...] medidas de gerenciamento das despesas e custos operacionais e de elevação da eficiência na arrecadação tributária estadual.”








      	       Maiúsculas, sem aspas








      	       Fiscalista















    




    




    QUADRO 1 – COMPARATIVO ENTRE CONCEITOS DE “CHOQUE DE GESTÃO”




    FONTE: Elaboração própria a partir de Neves (2002; 2006) e Minas Gerais (2008a)




    A busca do conceito de “Choque de Gestão” coloca-se, dessa forma, bastante complexa: por mais que o termo seja de uso corrente, servindo de base para boa parte das ações de governo a partir de 2003, os documentos oficiais de planejamento são incongruentes e superficiais quando tratam do CG. Faz-se necessário, assim, investigar outros elementos, como forma de se desvendar o significado que o “Choque de Gestão” guarda para seus autores. 




    Sendo assim, a presente análise será ampliada para incluir três outros documentos de planejamento estaduais, que têm em comum o fato de não trazerem um conceito formal de “Choque de Gestão”. Dessa forma, serão utilizados outros elementos, como objetivos propostos e instrumentos de ação, para compor o esforço de interpretação que segue.




    1.4 EM BUSCA DE SIGNIFICADOS





    Na presente seção, são avaliados os Planos de Governo Prosperidade: a face humana do desenvolvimento (NEVES, 2002) e Pacto por Minas: estratégias para a transformação social (NEVES, 2006), as versões 2003 – 2020 e 2007 – 2023 do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (MINAS GERAIS, 2003 e 2007a), além de dois Planos Plurianuais de Ação Governamental, referentes aos períodos 2004 – 2007 e 2008 – 2011 (MINAS GERAIS, 2004 e 2008a). Esses são os documentos responsáveis pelo planejamento das ações do Governo de Minas Gerais durante os dois mandatos de Aécio Neves, englobando o período de 2003 e 2010. Cabe a esses, como já exposto no presente capítulo, realizar a tarefa de planejamento das ações do governo nas perspectivas de longo e médio prazo, restando às Leis Orçamentárias Anuais distribuir detalhadamente os recursos fiscais entre as ações planejadas e, se necessário, realizar os ajustes que se mostrarem necessários. Sendo assim, iniciativas de maior envergadura, como o “Choque de Gestão”, constituem objeto típico do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) e do Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG).




    Inicialmente, será analisada a coerência na forma como é empregado o termo “Choque de Gestão” nos documentos em questão. Foram estabelecidas três categorias de utilização do termo “Choque de Gestão”, determinadas a partir da amplitude que assume seu significado em cada ocasião. Deste modo, temos a categoria “uso genérico”, que ocorre quando o significado é amplo, aplicável a qualquer situação na qual uma medida drástica é demandada: geralmente, grafa-se o termo com letras minúsculas e acompanhado de artigo indefinido, mas esse critério não é obrigatório. A categoria “uso específico” aplica-se às passagens nas quais o “Choque de Gestão” é empregado como sinônimo de ferramenta de gestão, passível de ser empregada em qualquer setor do Poder Público, em constante referência às ideias de controle, planejamento minucioso e austeridade de gastos; nesse caso, pode-se conceber até a ocorrência de um “Choque de Gestão” pontual, restrito a uma área específica de ação. Por fim, a categoria “nome próprio” é utilizada unicamente quando o texto faz referência às medidas aplicadas pelo Governo de Minas Gerais, a partir de 2003, com o intuito de melhor gerir sua estrutura administrativa. Sendo assim, nessa última categoria o “Choque de Gestão” é tido como uma marca registrada das administrações de Aécio Neves, necessariamente associada à ideia de inovação na Gestão Pública.




    A partir de tais categorias, foi possível classificar cada menção feita ao termo “Choque de Gestão” nos seis documentos analisados, como forma de se identificar o significado do CG para o Governo a partir dos contextos nos quais o termo é utilizado. O Quadro 2, abaixo, apresenta o número de situações nas quais é abordado o termo “Choque de Gestão”, assim como os significados predominantes:
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    QUADRO 2 – OCORRÊNCIAS E SIGNIFICADOS DO TERMO “CHOQUE DE GESTÃO” EM DOCUMENTOS DE GOVERNO DE MINAS GERAIS




    FONTE: Elaboração própria a partir de Neves (2002; 2006) e Minas Gerais (2003; 2004; 2007a; 2008a)




    Interessante perceber que apenas dois documentos, o PPAG 2004 – 2007 e o PMDI 2007 – 2023, se referem ao “Choque de Gestão” de maneira uniforme ao longo de seus respectivos textos: o termo é utilizado sempre com o mesmo significado. Tal consistência interna está ausente nos quatro outros documentos, o que frequentemente deixa o leitor confuso quanto ao real escopo do CG e das medidas que o compõem.




    Também é importante destacar como os documentos mais recentes são, cada vez mais, marcados pelo uso da expressão “Choque de Gestão” como “nome próprio”, o que se ilustra pelos excertos abaixo, retirados do PMDI 2007 – 2023:




    Últimos quatro anos foram marcados pelo êxito do Choque de Gestão e seu conjunto de medidas para introduzir no aparato estatal a concepção de um Estado que gasta menos com a máquina e, cada vez mais com o cidadão. (MINAS GERAIS, 2007a, p. 7).




    [...] O conjunto de iniciativas e procedimentos determinado “Choque de Gestão” repercute em todo o país, e tem despertado a atenção de outros governantes, de ONGs e da imprensa. O Choque de Gestão fez uma opção política original na realidade brasileira, pela aplicação generalizada do conceito de accountability, segundo o qual os agentes públicos prestam contas à população e produzem resultados em favor desta. (MINAS GERAIS, 2007a, p. 15).




    O uso do termo “Choque de Gestão” como “nome próprio” parte do pressuposto de que esse conceito já é de conhecimento geral, sendo desnecessária uma nova explicação. É significativo que esse seja o significado que mais revestiu o CG, ao longo dos seis documentos de planejamento analisados do presente capítulo (31 vezes): faz-se, assim, mais referências ao “Choque de Gestão” do que é abordado o seu conteúdo propriamente dito; em termos mais simples, o CG é um fenômeno mais divulgado do que conceituado e aperfeiçoado tecnicamente.




    Por sua vez, em documentos como o PMDI 2003 – 2020, o “Choque de Gestão” não foi objeto de conceituação, apenas de “uso específico” como ferramenta de gestão, o que compromete a clareza geral do texto e, principalmente, do CG como instrumento de ação do Estado. Nesses casos, como se vê nos exemplos abaixo, o “Choque de Gestão” é tido como uma técnica de trabalho que se aplica a contextos limitados nos quais se fizer necessário:




    Para tanto, será preciso organizar o Estado em novas bases, reforçando suas capacidades de regulação, coordenação e indução, em alianças e parcerias com o setor privado, municípios e setores organizados da sociedade. Torna-se urgente fazer funcionar, reorganizar e modernizar o aparato institucional, colocando em prática um “Choque de Gestão” em suas estruturas, sistemas, processos administrativos, que possibilite descomplicar procedimentos, racionalizar gastos e produzir mais resultados com os recursos disponíveis. Nesse terreno, o engajamento e a participação efetiva de todos os servidores estaduais será decisiva. (MINAS GERAIS, 2003, p. 88).




    Os órgãos de ciência e tecnologia do Estado necessitam de um “Choque de Gestão” de forma que venham a ter estrutura e a dinâmica necessárias para a viabilização da agenda de desenvolvimento aqui proposta. (MINAS GERAIS, 2003, p. 100).




    Na perspectiva vista logo acima, há a clara menção de que o “Choque de Gestão” possui características próprias, enquanto receituário para recuperação das finanças estaduais e da capacidade de ação dos órgãos públicos. Nessa concepção, o “Choque de Gestão” é móvel e pontual, podendo ser deslocado àqueles setores que dele necessitarem. Um dos desafios que menciona o PMDI 2003 – 2020 (MINAS GERAIS, 2003) é, inclusive, a expansão do “Choque de Gestão” para o maior número possível de áreas da Administração Pública: são desenhados três cenários de futuro, em cada qual o CG alcançou sucesso em uma quantidade diferente de setores da máquina pública estadual.




    Complementando o rol de significados identificados para o termo “Choque de Gestão”, temos o seu “uso genérico”, encontrado apenas nos Planos de Governo 2002 e 2006 (NEVES, 2002; 2006). Nesse caso, o CG é associado à necessidade de austeridade e reorganização do funcionamento da máquina do Estado, atuando como sinônimo de termos já de uso corrente, como “reforma” ou “modernização”. Assim, transmite-se a ideia de renovação, sem que se corra o risco de repetir os desgastados slogans reformistas da década de 1990.




    Urge reformar o aparato institucional do Estado, reorganizando processos e procedimentos e priorizando atividades. É preciso introduzir um “choque de gestão” nas estruturas administrativas, que possibilite desburocratizar, racionalizar gastos, monitorar e avaliar de forma mais eficaz as ações e os resultados das intervenções governamentais. (NEVES, 2002, p. 18).




    O uso de iniciais minúsculas é predominante ao longo do Plano de Governo 2002 (NEVES, 2002), o que reforça a noção de “uso genérico” que os autores do termo atribuíam ao CG quando de seu surgimento ou, ainda, pode indicar o estágio embrionário no qual se encontrava essa ideia em seu momento inicial. Quatro anos depois, entretanto, o Plano de Governo 2006 apresenta também três ocorrências de “uso genérico” do termo “Choque de Gestão”, o que não pode mais ser atribuído à inexperiência do corpo técnico do Governo em relação ao CG – afinal, uma versão do PMDI (2003 – 2020) e uma do PPAG (2004 – 2008) já haviam sido construídas a partir do referencial desse novo conceito. Consideramos, assim, o “uso genérico” do termo “Choque de Gestão” como uma expressão de informalidade no trato de um conceito técnico, provavelmente com vistas a facilitar a compreensão desse por uma grande parte da população. Essa interpretação condiz com o contexto eminentemente político-eleitoral no qual foram elaborados os dois planos de governo aqui analisados, os únicos documentos de planejamento que contém o termo “Choque de Gestão” em seu “uso genérico”.




    Destaque-se, também, o número de vezes no qual o CG foi abordado no Plano de Governo 2006: 28 vezes, pouco menos do que a soma dos outros cinco documentos de planejamento analisados, que é de 31 menções ao “Choque de Gestão”. Isso ocorre porque o Plano de Governo 2006 (NEVES, 2006) cumpre a função – extraoficial – de apresentar aos eleitores mineiros as principais realizações do primeiro mandato de Aécio Neves como governador; ao fazê-lo, atribui uma boa parte dos sucessos ao “Choque de Gestão”, ainda uma prática administrativa pouco clara para os leitores do Plano, apesar de cada vez mais divulgada. O detalhamento dos componentes e funcionamento do “Choque de Gestão” não acompanha, como prioridade dos planejadores estaduais, a disseminação desse termo junto ao grande público, o que conforma a dinâmica percebida no presente capítulo: o CG é abordado de muitas formas distintas, e em vários momentos diferentes.




    A mudança nos significados do termo “Choque de Gestão” ao longo dos documentos de planejamento aqui analisados é nítida. Desloca-se de um neologismo, criado em 2002 para designar o ímpeto reformista que se pretendia imprimir ao futuro governo, até o âmbito de uma inovação técnica, típica da Administração Aécio Neves. Pode-se supor, com um certo grau de segurança, que o sucesso do “Choque de Gestão” – sobretudo em suas metas físicas, como destaca o PMDI 2007 – 2023 (MINAS GERAIS, 2007a) – gerou frutos políticos que, ao longo dos anos, passaram a constituir mais um dado no processo de planejamento estadual. Dessa forma, os documentos mais recentes não buscavam apenas produzir bons resultados no campo administrativo, mas também associar os sucessos obtidos no primeiro mandato de Aécio Neves (2003 – 2006) ao “Choque de Gestão”, atribuindo os êxitos a esse. Nesse sentido, a leitura do PMDI 2007 – 2023 e do PPAG 2008 – 2011 nos deixa entrever o desejo de se cunhar uma marca registrada na área das políticas públicas, dado o uso corrente que ganha a expressão “Choque de Gestão”: desprovida de detalhamentos e associada a todos os bons resultados apresentados ou desejados.




    1.5 CATEGORIAS DE CLASSIFICAÇÃO





    As diferentes maneiras de se apresentar o “Choque de Gestão”, adotadas pelo Governo de Minas Gerais ao longo dos documentos analisados, têm a consequência imediata de dificultar a comparabilidade entre tais instrumentos de planejamento. Em cada um dos momentos de teorização considerados, a estratégia delimitada se organiza a partir de objetivos globais, que se dividem progressivamente em categorias menores, até que se alcança a menor unidade, na qual são detalhadas ações concretas. Ocorre que as categorias definidas em cada documento nem sempre têm designações coincidentes, o que deixa ao leitor a impressão de que essas designações talvez não sejam correspondentes enquanto estratégias de atuação do Estado. O Quadro 3, abaixo, apresenta as principais categorias nas quais se dividem os documentos de planejamento analisados.




     




    

            



      



      



      



      



      



      







                  	       Documento








      	       Categoria mais ampla








      	       Categoria intermediária








      	       Categoria menos ampla













            	       Plano de Governo 2002








      	       Prioridades








      	       Estratégias








      	       Projetos prioritários setoriais













            	       PMDI




      2003 – 2020








      	       Opções estratégicas








      	       Objetivos prioritários








      	       Projetos estruturadores













            	       PPAG




      2004 – 2007








      	       Opções estratégicas








      	       Objetivos prioritários








      	       Projetos estruturadores













            	       Plano de Governo 2006








      	       Eixos estratégicos








      	       Meta mobilizadora








      	       Princípio ordenador








      	       Projeto âncora








      	       Projetos estruturadores








      	       Projetos associados













            	       PMDI




      2007 – 2023








      	       Estratégias de desenvolvimento








      	       Área de resultados








      	       Objetivos estratégicos








      	       Projetos estruturadores













            	       PPAG




      2008 – 2011








      	       Eixos estruturadores








      	       Área de resultados








      	       Objetivos estratégicos








      	       Programas estruturadores








      	       Programas associados








      	       Programas especiais















    




    




    QUADRO 3 – NÍVEIS DE PLANEJAMENTO UTILIZADOS NOS DOCUMENTOS ANALISADOS




    FONTE: Elaboração própria a partir de Neves (2002; 2006) e Minas Gerais (2003; 2004; 2007a; 2008a)




     




    Há de se destacar, inicialmente, a diferença existente entre os Planos de Governo de 2002 e de 2006 e os quatro documentos de caráter técnico: nenhuma das categorias utilizadas pelos planos de governo é adotada nos PPAGs e versões do PMDI analisados, ao menos no que se refere à nomenclatura adotada. Se, por um lado, é fato que o Plano de Governo de 2002 (NEVES, 2002) foi o único elaborado a partir de uma posição externa à estrutura do Estado, também deve-se questionar a respeito da validade do expediente de se renomear constantemente as categorias de planejamento utilizadas. A lógica de se adotar objetivos prioritários, e definir ações estratégicas para cumpri-los, parece ser transposta do Plano de Governo de 2002 para o PMDI 2003 – 2020; porém, a conceituação incompleta do “Choque de Gestão” e a substituição total dos termos de planejamento utilizados no primeiro documento não permitem que se faça uma avaliação precisa da semelhança – ou continuidade – existente entre ambos os documentos. No mesmo sentido, chama a atenção o posicionamento do Plano de Governo 2006 (NEVES, 2006), cronologicamente, entre dois documentos técnicos, o PPAG 2004 – 2008 e o PMDI 2007 – 2023: o documento de origem política rompe a sequência de uso da categoria “projetos estruturadores”, inaugurando o termo “projeto âncora”, que não teve continuidade ou aplicabilidade qualquer.




    Outro elemento interessante é a identidade que ocorre entre as duas versões do PMDI e os dois PPAGs considerados; é fato que a própria natureza desses documentos determina que as linhas de atuação definidas para o longo prazo devam ser operacionalizadas no âmbito dos planos plurianuais. Portanto, a semelhança completa entre as categorias utilizadas pelo PMDI 2003 – 2020 e o PPAG 2004 – 2007 representa não só um sinal de coerência nas técnicas de planejamento utilizadas, mas também o respeito às etapas do ciclo orçamentário definido pela legislação mineira.




    Já a relação entre o PMDI 2007 – 2023 e o PPAG 2008 – 2011 se mostra menos harmoniosa: apenas uma, das três categorias de planejamento, recebe a mesma designação nos dois documentos. Enquanto o PMDI 2007 – 2023 adota a denominação de “projetos estruturadores”, o PPAG 2008 – 2011 os renomeia como “programas estruturadores”, agregando ainda as categorias de “programas associados” e “programas especiais”. Não há conceituação, no texto do PPAG 2008 – 2011, dedicada às duas novas categorias de programas, ou mesmo especificando as funções diferenciadas que essas deveriam cumprir. Porém, é interessante perceber que os programas “associados” e “especiais” são apresentados de forma bastante semelhante aos “estruturadores”, o que nos permite supor que essas novas categorias foram criadas, principalmente, com o objetivo de se agregar um maior número de programas à estrutura definida pelo PMDI 2007 – 2023. 




    Tal possibilidade ganha consistência quando se considera que PPAGs e versões do PMDI, no período em tela, têm origens bastante distintas: enquanto os PPAGs são elaborados pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag) a partir das demandas setoriais dos demais órgãos do Estado (MINAS GERAIS, 2004 e 2008a), as versões do PMDI são fruto de trabalhos realizados pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) – uma cúpula de governo e representantes de diversos setores produtivos e laborais – assessorado por empresa de consultoria privada (MINAS GERAIS, 2003; 2007a). Assim, os PPAGs têm sua gênese toda contida pelos limites da máquina pública, enquanto as versões do PMDI surgem, em grande medida, devido à ação de atores externos ao Estado.




    A cronologia de elaboração desses documentos faz com que, obrigatoriamente, os PPAGs tenham que acompanhar as diretrizes estabelecidas pela versão vigente do PMDI, atualizada no ano anterior. Se essa identidade ocorreu no biênio 2003/2004, certamente não foi o caso de 2007/2008. O desacerto entre as categorias de planejamento utilizadas pelo PMDI 2007 – 2023 e o PPAG 2008 – 2011 é indicativo de incongruências ainda maiores, existentes entre as distintas esferas que elaboram cada documento.




    A diferença existente entre as versões 2003 – 2020 e a 2007 – 2023 do PMDI também é significativa: apenas a categoria “projetos estruturadores” é preservada, sendo as duas outras renomeadas – e uma dessas, subdividida. Outras mudanças também são evidentes: enquanto o PMDI 2003 – 2020 não diferia muito de seu PPAG correspondente, com texto contínuo e formato de comunicação oficial, o PMDI 2007 – 2023 ganha tratamento gráfico semelhante ao de revistas jornalísticas, com maior uso de cores, quadros explicativos, figuras e textos mais curtos e simples; o número total de páginas é reduzido de 129 para 56.




    Sendo assim, pode-se supor que as alterações realizadas no PMDI, em sua versão 2007 – 2023, não foram bem aceitas pela estrutura do Estado responsável pela elaboração do PPAG. O uso de categorias e denominações semelhantes deixou de ocorrer, como havia sido o caso do quadriênio anterior, sendo mais provável que as mudanças no PMDI tenham se originado da empresa de assessoria técnica contratada pelo governo, ou também da necessidade de se dar maior divulgação ao “Choque de Gestão” e a seus resultados. Considerando que a mesma empresa participou das duas versões do PMDI aqui analisadas, e que o processo de elaboração do PPAG também não sofreu alterações, resta a hipótese de que o núcleo decisório do governo tenha decidido imprimir objetivos adicionais ao PMDI em 2007, tornando-o mais acessível ao público em geral, e encarregando-o de divulgar os resultados da primeira Administração de Aécio Neves; entretanto, tais novas atribuições do PMDI não necessariamente são congruentes com o processo tradicional de elaboração da proposta orçamentária, que dá origem ao PPAG.




    É importante ter como referência, quando se analisa a conjuntura do início do segundo mandato de Aécio Neves à frente do Governo do Estado de Minas Gerais, o Plano de Governo 2006, intitulado Pacto por Minas: estratégias para transformação social (NEVES, 2006). A tônica desse documento é, muito mais do que apresentar as propostas para a campanha eleitoral, apresentar os resultados obtidos no período 2003 – 2006. Em vários pontos, o conteúdo propositivo se restringe a estabelecer novas metas para as mesmas ações já levadas a cabo no quadriênio anterior, de forma que cada nova apresentação de metas toma poucas linhas de texto. Dessa forma, é lícito supor que as incongruências que passaram a existir entre PMDI e PPAG durante o segundo mandato de Aécio Neves sejam mesmo derivadas do surgimento desse interesse governamental em divulgar os sucessos obtidos no período anterior (2003 – 2006), algo que não contaminou o PPAG 2008 – 2011, e que pôde ser claramente divisado no Plano de Governo 2006.




    Como forma de se avaliar a mudança na concepção do “Choque de Gestão” ao longo dos anos, a presente análise busca situar o CG no contexto geral dos documentos de planejamento elaborados pelo Governo de Minas Gerais. O interesse inicial é o de avaliar se o “Choque de Gestão” desempenha papel central na estratégia de ação do governo, seja no sentido de englobar as demais linhas de atuação e conferir a elas uma medida de unidade, ou seja, pelo CG abarcar uma proporção significativa dos instrumentos de planejamento desenvolvidos pelo Estado. O Quadro 4, abaixo, reúne dados referentes a ambas essas dimensões de análise:




    

            



      



      



      







                  	       Documento








      	       Nível de planejamento








      	       Total








      	       Referente ao CG

















                  	       Plano de 




      Governo 2002








      	       Prioridades








      	       6








      	       1













            	       Estratégias








      	       11








      	       1













            	       Projetos prioritários setoriais








      	       7








      	       -













            	       30








      	       4













            	       PMDI 




      2003-2020








      	       Opções estratégicas








      	       3








      	       1













            	       Objetivos prioritários








      	       10








      	       1













            	       Projetos estruturadores








      	       30








      	       Não especificados













            	       PPAG 




      2004-2007








      	       Opções estratégicas








      	       3








      	       1













            	       Objetivos prioritários








      	       10








      	       1













            	       Projetos Estruturadores








      	       31








      	       3













            	       Plano de 




      Governo 2006








      	       Eixos estratégicos








      	       5








      	       -













            	       Metas mobilizadoras








      	       1








      	       -













            	       Princípios ordenadores








      	       -








      	       -













            	       Projeto âncora








      	       1








      	       -













            	       Projetos estruturadores








      	       19








      	       -













            	       Projetos associados








      	       3








      	       -













            	       PMDI 




      2007-2023








      	       Estratégias de desenvolvimento








      	       7








      	       1













            	       Área de resultados








      	       11








      	       0













            	       Objetivos estratégicos








      	       76








      	       14













            	       Projetos estruturadores








      	       -








      	       -













            	       PPAG 




      2008 – 2011








      	       Eixos estruturadores








      	       5








      	       0













            	       Área de resultados








      	       13








      	       2













            	       Objetivos estratégicos








      	       44








      	       6













            	       Programas estruturadores








      	       57








      	       7













            	       Programas associados








      	       130








      	       13













            	       Programas especiais








      	       69








      	       Sem vinculação















    




    




    QUADRO 4 – NÍVEIS DE PLANEJAMENTO QUANTIDADE DE INSTRUMENTOS DE AÇÃO PROPOSTOS2




    FONTE: Elaboração própria a partir de Minas Gerais (2003; 2004; 2007a; 2008a) e Neves (2002; 2006)




    Percebe-se, em um primeiro momento, que em nenhum dos instrumentos de planejamento analisados o “Choque de Gestão” se destaca isoladamente, o que seria esperado caso o CG houvesse sido concebido como uma estratégia ampla de ação governamental. Dessa forma, a expressão “Choque de Gestão” tem maior destaque quando em referência a uma ferramenta pontual de ação estadual, e não denominando uma dinâmica mais ampla, responsável pelo direcionamento geral da ação governamental. Tal constatação está alinhada com os textos descritivos dos instrumentos analisados, nos quais o “Choque de Gestão” ocupa espaço consideravelmente menor do que aquele destinado a apresentar as propostas de ação relativas à saúde, à segurança pública e ao fomento ao crescimento econômico, por exemplo.




    No mesmo sentido, convém apontar para o PMDI 2007 – 2023 e para o PPAG 2008 – 2011: em ambos documentos, o “Choque de Gestão” deixa de estar previsto em um dos níveis de planejamento, respectivamente, no segundo (“área de resultados”) e no primeiro (“eixos estruturadores”) mais amplos de cada documento. Essas ausências do “Choque de Gestão” dos níveis mais amplos de planejamento significam seu deslocamento para as esferas mais operacionais da ação estadual: podemos supor que, como ferramenta de gestão, o CG ganha refinamento conceitual, o que elimina a incerteza inicial sobre sua real escala de atuação. Entretanto, como expressão-símbolo de uma administração estadual em especial, o “Choque de Gestão” continua a receber novas utilizações nos documentos de planejamento mineiros referentes ao período 2007 – 2010, configurando uma dinâmica que já pôde ser vislumbrada na campanha eleitoral de 2006.




    É exatamente no PMDI 2007 – 2023, primeiro documento de planejamento do segundo mandato de Aécio Neves como governador de Minas Gerais, que o “Choque de Gestão” passa a receber a nova denominação de “Estado para Resultados”, que predomina também no PPAG 2008 – 2011. Diante da declarada identificação entre os termos, o presente capítulo optou por considerá-los mesmo como equivalentes. Porém, para ilustrar o uso cada vez mais nítido do CG com intuito de divulgação das ações do Governo Estadual, convém mostrar o surgimento da expressão “Estado para Resultados” e sua relação com o “Choque de Gestão”, ocorrido no período entre a redação do Plano de Governo 2006 (NEVES, 2006) e o PMDI 2007 – 2023 (MINAS GERAIS, 2007a). O Quadro 5, abaixo, estabelece a comparação entre os dois contextos:




    

            



      







                  	       Plano de Governo 2006








      	       PMDI 2007 – 2023













            	       O pilar fundamental da segunda geração do Choque de Gestão será o aprofundamento de uma obsessiva busca por um Estado de resultados, com grande preocupação com a qualidade do gasto, amparado no binômio: qualidade fiscal e gestão eficiente.








      	       O pilar fundamental da segunda geração do Choque de Gestão é o aprofundamento de uma obsessiva busca pelo Estado de Resultados.




       













            	       (NEVES, 2006, p. 23).








      	       (MINAS GERAIS, 2007a, p.9)















    




    




    QUADRO 5 – O SURGIMENTO DO “ESTADO PARA RESULTADOS”




    FONTE: Elaboração própria a partir de Neves (2006) e Minas Gerais (2007a)




    Percebe-se que, em 2006, havia a referência a um “Estado que gerasse resultados”, a ser construído por meio da implantação da denominada “segunda geração” do CG. Já no ano seguinte, a expressão genérica se torna um nome próprio – “Estado para Resultados” –, uma palavra-chave destinada a obter tanto apelo junto à população quanto o próprio “Choque de Gestão”; o objetivo é revelado, inclusive, pela equivalência feita pelo PMDI 2007 – 2023 entre as duas expressões (MINAS GERAIS, 2007a). Dessa maneira, fica clara a motivação propagandística que passou a fazer parte do PMDI em sua versão 2007 – 2023; no mesmo sentido, o uso intencional do “Choque de Gestão” como peça fundamental dessa estratégia de comunicação se torna nítido, em uma dinâmica que busca imputar ao CG o papel de “plano geral de governo”, sem com isso alterar suas atribuições práticas no âmbito do planejamento estadual.




    Como já apontado no presente capítulo, as diferenças entre o PMDI 2007 – 2023 e o PPAG 2008 – 2011 são bastante significativas, e no que se refere ao detalhamento dos itens de cada plano, essas também são marcantes. Por exemplo, o PPAG 2008 – 2011 cria duas novas “áreas de resultados”, ambas relacionadas com o “Choque de Gestão”, a partir de instrumentos que o PMDI 2007 – 2023 denominava apenas como “transversais”. Nesse sentido, os autores do PMDI 2007 – 2023 diluíram o “Choque de Gestão” em todas as demais ações, deixando claros os objetivos que esperavam obter, sem, contudo, abordar os processos de trabalho: mesmo previstos como instrumentos de ação, os “projetos estruturadores” não são delineados no PMDI 2007 – 2023. Já os autores do PPAG 2008 – 2011, servidores estaduais por definição, revertem essa orientação, reestabelecendo limites precisos para a atuação do “Choque de Gestão”, por meio da criação das duas “áreas de resultados” adicionais, já citadas.




    É evidente que há, no biênio 2007 – 2008, um nítido descompasso entre os responsáveis pelo PMDI – um combinado de conselheiros do CEDE e consultores privados – e o corpo de gestores estaduais que elaboram o PPAG. Os diferentes tratamentos dados ao “Choque de Gestão” constituem exemplo nítido de que o PMDI 2007 – 2023 figura muito mais como uma declaração de intenções, do que como o instrumento de planejamento que foi, por exemplo, em sua versão 2003 – 2020. As mudanças feitas pelo PPAG 2008 – 2011 podem ser interpretadas, assim, como adaptações necessárias para se tornar as propostas do PMDI 2007 – 2023 aplicáveis à realidade do Estado mineiro.




    As incongruências identificadas entre o PMDI 2007 – 2023 e o PPAG 2008 – 2011, por agudas que sejam, não obscurecem o fato de que a falta de uniformidade é uma constante nos principais documentos de planejamento do Governo do Estado de Minas Gerais. O Quadro 3 evidenciou as variações constantes nas categorias adotadas por cada plano, ao passo que o Quadro 4 mostra como os instrumentos de ação contidos em cada categoria se alteram em quantidade, de forma significativa. Qualquer esforço de comparação encontra sérios obstáculos, já que não há linhas que perpassem, de forma constante, os principais documentos de planejamento estaduais do período 2002 – 2008. 




    É fato que, em todos os documentos analisados, a proposta de organizar esforços em torno de metas específicas se faz presente, da mesma forma como verifica-se um esforço constante de quantificação dos resultados a serem obtidos. Porém, a análise das políticas de Estado não pode ser feita apenas sob o prisma dos resultados alcançados por essas; é a comparação entre os mecanismos empregados que torna possível o aperfeiçoamento desses, algo difícil de ser feito no caso em tela, devido ao alto grau de instabilidade da estrutura responsável pelo planejamento estadual em Minas Gerais.




    Deve-se destacar também o baixo nível de clareza presente no texto dos seis documentos analisados: à parte de trechos de fácil leitura, como introduções e a exposição de cenários atuais e desejados, são fornecidos poucos esclarecimentos a respeito da hierarquia e do encadeamento existente entre os níveis de planejamento adotados em cada plano. Usualmente, são quadros esquemáticos – não presentes em todos os textos – as únicas referências das quais dispõe o leitor para compor uma visão geral do documento, integrando os diversos níveis de ação planejados. No mesmo sentido, há categorias que, mesmo previstas nos documentos de planejamento, não possuem relação prática com as demais, como as “diretrizes” do Plano de Governo de 2002 e os “resultados finalísticos” do PMDI 2007 - 2023.




    Já os “projetos prioritários setoriais” do Plano de Governo 2002 (NEVES, 2002), apesar de figurarem como precursores dos “projetos estruturadores” dos documentos seguintes, apenas são expostos naquilo que se refere à área da saúde (sete projetos), deixando que as demais áreas fossem abarcadas apenas pelas “diretrizes” de ação futura – 30 no total, sendo dedicadas quatro ao “Choque de Gestão”. No mesmo sentido, merece destaque também o Plano de Governo 2006 (NEVES 2006): apenas especifica os “projetos estruturadores” em algumas das áreas de intervenção, o que impede a estimação do número total dessas ações no plano; inaugura a categoria de “projeto âncora”, mas apenas desenvolve tal lógica em relação às políticas de saúde; elabora longas considerações sobre temas de amplitude nacional, como a autonomia do Banco Central e a reforma política, em um esforço de se “pensar o Brasil” que não busca relação com a realidade mineira (NEVES, 2006).




    Em resumo, as conclusões que decorrem da análise dos Quadros 3 e 4 corroboram os resultados da análise dos conceitos de “Choque de Gestão” presentes nos seis documentos de planejamento aqui analisados. Há mudanças significativas no CG ao longo de seus seis anos iniciais de existência, tanto no que se refere à sua concepção quanto em seus instrumentos. A referência ao termo “Choque de Gestão” se torna, nesse sentido, bastante vazia de significado, uma vez que não chega a ser estabelecido um padrão estável, em torno do qual possam ser tecidas comparações. Seja devido à revisão dos métodos utilizados, ou por divergências entre os autores de cada documento, o fato é que a mudança é uma constante.




    Pode-se justificar o uso do “Choque de Gestão” como termo pelo fato de que, ao longo de todo o período aqui considerado, o Governo de Minas Gerais o manteve como um norte, mesmo que mudando sempre seu significado e conteúdo. Pode-se especular, nesse sentido, que o apelo do “Choque de Gestão” enquanto slogan da Administração Aécio Neves pode ser responsável pelo uso contínuo do termo, mesmo que designando ideias e ferramentas de planejamento bastante distintas.




    A seguir, são analisados isoladamente todos os seis documentos a partir do conteúdo de suas propostas. Dessa forma, busca-se ir além da maneira como se designa o “Choque de Gestão”, abordando o conteúdo das propostas de cada documento e avaliando a aproximação dessas com o CG. Será explorada, assim, a possibilidade de que os planejadores estaduais mineiros possam ter sido fiéis aos princípios do “Choque de Gestão”, mesmo tendo adotado designações ou categorias de trabalho claramente inconstantes ao longo do tempo.




    1.6 CONTEÚDO DOS PLANOS





    Na presente seção, os documentos de planejamento são analisados a partir de suas propostas, o que não apenas contribui para que se compreenda o conteúdo geral de cada plano, como também permite vislumbrar o papel desempenhado pelo “Choque de Gestão” no contexto de cada um. Sabe-se, a partir da análise do Quadro 4, que o “Choque de Gestão” não ocupa papel central em nenhum dos documentos ora analisados, porém a análise de conteúdo que segue deve emprestar cores mais nítidas a esse contexto.




    É preciso pontuar que, no âmbito da presente análise de conteúdo, foram consideradas como “propostas” todas as referências a ações que o governo se compromete a tomar futuramente; sendo essas superficiais ou detalhadas em seus procedimentos e valores financeiros, para o presente estudo é indiferente. O que se pretende evidenciar, inicialmente, é o conjunto de interesses do governo, que indica – de uma forma ampla – uma hierarquia de valores do principal grupo de tomadores de decisões da burocracia estadual mineira.




    Foram identificadas, inicialmente, as propostas de ação voltadas para objetivos de ordem fiscal, tais como redução de despesas, aumento de receitas e, em geral, aquelas orientadas para o “equilíbrio fiscal”. Também foram encontradas propostas de cunho “reformista”, a saber, aquelas que mencionavam explicitamente termos como “reforma”, “reestruturação”, “reorganização” e “modernização” do aparelho estatal de Minas Gerais. Cada proposta identificada é classificada, a seguir, a partir da existência ou não de um vínculo direto com o “Choque de Gestão”, no contexto de cada plano. Entretanto, o ponto principal é analisar cada proposta como expressão do desejo do núcleo do planejamento público de Minas Gerais: a partir dessa perspectiva ampla, contorna-se obstáculos de caráter semântico, evitando que avaliações equivocadas derivem, por exemplo, de um hipotético uso desregrado do termo “Choque de Gestão”.




    Em seguida, os documentos são analisados a partir da presença do elemento político em meio às estratégias de gestão desenhadas. É importante avaliar a medida na qual a conquista de objetivos políticos está presente nos documentos – e, por extensão, no próprio “Choque de Gestão” –, assim como a forma por meio da qual elementos políticos são tidos como instrumentos de políticas públicas. Seja atuando como um “meio”, ou como um “fim”, a política é classificada também como parte – ou não – do “Choque de Gestão”, o que permite ampliar ainda mais a compreensão sobre o desenho original de tal plataforma de gestão do Estado.




    Interessante ilustrar, nesse sentido, o enfoque metodológico adotado aqui, com a reprodução de algumas expressões-tipo que serviram como balizamento das categorias citadas acima. O Quadro 6, abaixo, reproduz quatro expressões que representam bem cada linha de análise adotada:




    

            



      







                  	       Categoria








      	       Expressão-tipo

















                  	       Proposta 




      “fiscalista”








      	       [...] será conferida prioridade ao tratamento das finanças públicas de Minas [...] (NEVES, 2002, p. 16).













            	       Proposta 




      “reformista”








      	       [...] reestruturar o aparato governamental de fomento e planejamento, alinhando-o ao novo papel do Estado. (NEVES, 2002, p. 84).













            	       Política como




       “meio” de ação








      	       [...] envidar esforços junto ao Governo Federal para o imediato início de um programa emergencial de recuperação da rede de rodovias federais em Minas Gerais. (NEVES, 2002, p. 113).













            	       Política como




       “fim” a ser atingido








      	       [...] Para tanto, é preciso que Minas assuma a liderança do debate nacional sobre desenvolvimento. (NEVES, 2002, p. 13).















    




    




    QUADRO 6 – EXPRESSÕES-TIPO PARA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE AÇÃO DOS DOCUMENTOS ESTADUAIS DE PLANEJAMENTO




    FONTE: Elaboração própria a partir de Neves (2002)




    É preciso pontuar, também, que o conceito de “proposta” aqui considerado contém elemento de originalidade em sua definição: propostas que são assumidamente reproduções de trechos de planos anteriores não são computadas no âmbito do presente capítulo3; ao mesmo tempo, a reincidência de um mesmo tema nas propostas de planos subsequentes não leva à desconsideração dessas propostas. Assim, diferencia-se entre a reiteração de firmes propósitos em planos consecutivos e a reprodução literal de uma proposta em outro plano; em ambos os casos, ocorre a repetição da proposta, porém os diferentes contextos dão a essa proposta significados bastante distintos4.




    Percebe-se, assim, que mais do que um rigor matemático, buscou-se captar o interesse do planejador, de forma que várias expressões diferentes foram encaixadas em uma mesma categoria. Por exemplo, a previsão de se aderir a um programa do Governo Federal, já existente e aberto aos demais entes federados, não pode ser considerada como um “uso do elemento político para fins de planejamento”; o mesmo não pode ser dito, entretanto, quando o documento do Estado mineiro o compromete a pressionar parlamentares a buscar recursos, em valores e condições apenas especulados, em favor de Minas Gerais. No mesmo sentido, compromissos relacionados à melhoria ou ampliação de ações já usualmente implementadas no campo das políticas setoriais também não foram considerados como propostas no âmbito do presente capítulo, exatamente por versarem sobre a realização das condições mínimas de funcionamento do Estado. Metas para atendimento nas áreas de saúde e educação, por exemplo, apenas seriam considerados como propostas – no contexto do presente capítulo – caso empregassem métodos de planejamento e trabalho inovadores; caso contrário, representariam apenas a manutenção das atividades essenciais – e constitucionalmente obrigatórias – aos entes federados.




    A análise geral dos documentos de planejamento selecionados, de acordo com os critérios expostos acima, produziu o total de 172 propostas. Os planos apresentam de 26 a 42 propostas, com exceção do PPAG 2008 – 2011, que só traz oito. Tal discrepância não significa que o PPAG 2008 – 2011 possui menos conteúdo do que os demais documentos, mas apenas que uma fração reduzida desse conteúdo pôde ser encaixada nos critérios de classificação de propostas adotados no presente capítulo. Ao registrar o compromisso de tornar exequíveis as propostas do PMDI 2007 – 2023, o PPAG 2008 – 2011 as reproduziu textualmente, o que as tornou inaptas a serem computadas no presente capítulo; apenas as inovações, desenvolvidas a partir do texto reproduzido do PMDI 2007 – 2023, é que compõem o número total de propostas do PPAG 2008 – 2011. Tal situação exemplifica a maneira como as propostas de ação do Governo foram selecionadas e classificadas, no âmbito do presente capítulo: a partir de um critério fixo, porém desenvolvido para captar as nuances de cada contexto de planejamento distinto. O Quadro 7, abaixo, apresenta um panorama geral de tal conjunto de propostas:




    

            



      



      



      



      



      



      



      



      



      







                  	       Plano








      	       Fiscalista








      	       Reformista




      Meio








      	       Política








      	       Total













            	       Fim








      	        








      	        













            	       Assoc. CG








      	       Não assoc. CG








      	       Assoc. CG








      	       Não assoc. CG








      	       Assoc. CG








      	       Não assoc. CG








      	       Assoc. CG








      	       Não assoc. CG













            	       PG 2002








      	       3








      	       3








      	       2








      	       11








      	       1








      	       10








      	       0








      	       3








      	       33













            	       PMDI 




      2003-2020








      	       7








      	       1








      	       7








      	       7








      	       0








      	       7








      	       0








      	       7








      	       36













            	       PPAG 




      2004-2007








      	       0








      	       26








      	       8








      	       5








      	       0








      	       2








      	       0








      	       1








      	       42













            	       PG 2006








      	       2








      	       0








      	       6








      	       8








      	       0








      	       7








      	       0








      	       3








      	       26
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